
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL 

Superintendência Administrativa e Financeira 

Diretoria de Contratos e Convênios 

PROCESSO Nº 00113-00001667 /2019-80 

CONTRATO Nº 011/2019 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O DEPARTAMENTO 
DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL -
DER/DF E REAL JG SERVIÇOS GERAIS EIRELI, 
OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA, EM CARÁTER EMERGENCIAL, NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO, 
CONSERVAÇÃO PREDIAL E MANUTENÇÃO DE 
GRAMADOS E SERVIÇO DE COPA, COM 
FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA, SANEANTES 
DOMISSANITÁRIOS, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, 
VISANDO A OBTENÇÃO DE ADEQUADAS CONDIÇÕES DE 
SALUBRIDADE E HIGIENE, NAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO DER-DF, REFERENTE AO ITEM 3, 
NA FORMA ABAIXO. 

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF, 
sediado no SAM Bloco "C", Edifício Sede do DER/DF, Setor Complementares -

BRASÍLIA/DF, inscrito no CNPJ sob o n2 00.070.532/0001-03, doravante 
denominado DER/DF, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Engº FAUZI 
NACFUR JÚNIOR, pelo Superintendente Administrativo e Financeiro CARLOS GERALDO 
CAIXETA CRUZ, assistido pelo Chefe da Procuradoria Jurídica, JULIO CÉSAR 
MOTA e REAL JG SERVIÇOS GERAIS EIRELI, situada à SIBS Quadra 01, Conjunto B, Lote 

16, Núcleo Bandeirante, Brasília-DF, CEP: 71736-102, inscrita no CNPJ sob o n.º 
08.247.960/0001-62, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado 

pela Administradora não sócia FLÁVIA MACENA DE SOUSA, brasileira, natural de 

Brasília/DF, solteira, nascida em no dia 03 de Fevereiro de 1991, contadora, inscrita no 

CPF nº: 029.999.161-08, portadora da Carteira de Identidade nº 2.776.181 - expedida 

pela SSP/DF em 16/12/2008, conforme poderes apresentados e arquivados, resolvem 

firmar o presente contrato, sob a regência da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

mediante as seguintes cláusulas: 



CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO 

O presente instrumento tem por fundamento legal a CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL, 
prevista no Art. 24, IV, da lei nQ 8.666/1.993, Dispensa de Licitação 

(18387631 e 18461837), consubstanciado pelo Termo de Referência (SEI 17808341), 

autorizado pela autoridade competente {SEI 18363871) e ratificado pelo Diretor Geral, 

(SEI 18387631), do processo epigrafado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto contratação, em caráter emergencial, de empresa 

especializada na prestação de serviços de limpeza, asseio, conservação predial e 

manutenção de gramados e serviço de copa, com fornecimento de mão-de-obra, 

saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, visando a obtenção de 

adequadas condições de salubridade e higiene, nas Unidades Administrativas do DER­

DF, referente ao ITEM 3, conforme especificação e quantidades descritas no Termo de 

Referência (SEI 17808341), que passa a integrar o presente Termo. 

2.1-A CONTRATADA prestará os serviços no horário em conformidade com o prescrito 

pela Administração do DER-DF, obedecida à jornada de trabalho legalmente fixada para 

cada categoria profissional utilizada para a execução da respectiva atividade. 

2.2 - Não há obrigatoriedade, por parte da contratante, em utilizar todo o efetivo 

listado. A alocação dar-se-á através de demanda, por solicitação do executor do 

contrato, através de Ordem de Serviço. O pagamento mensal será efetuado 

considerando-se o efetivo alocado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO 

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço 

global, segundo o disposto nos artigos 6Q e lOQ da Lei n. 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA- DAS ESPECIFICAÇÕES 

Na execução dos serviços, objeto do presente Contrato, deverão ser observadas as 

especificações constantes do Termo de Referência (SEI 17808341), e as Normas 

Técnicas vigentes no DER/DF, independentemente de tr
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

5.1 - Fornecer a mão-de-obra necessária à execução dos serviços, alocando pessoal 
com nível de instrução e categorias profissionais pertinentes à execução dos serviços, 
com boa apresentação e aprovação em exame de saúde; 

5.2 - Atender de imediato as solicitações quanto às substituições da mão de obra 
entendida como inadequada para a prestação dos serviços; 

5.3 - Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares determinadas pela Administração no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente; 

5.4 - Manter seu pessoal uniformizado, identificando-o através de crachás, com 
fotografias recentes; 

5.5 - Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessarras ao 
atendimento dos seus empregados, acidentados ou quando acometidos de mal súbito, 
assumindo ainda as responsabilidades civil, penal, criminal e demais sanções legais 
decorrentes do descumprimento destas; 

5.6 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes do âmbito federal, ou distrital, as 
normas de segurança da Administração, inclusive quanto à prevenção de incêndios e as 
de Segurança de Medicina do Trabalho; 

5.7 -Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente 
a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, 
efetuando a reposição da mão-de-obra, em caráter imediato e na eventual ausência, 
não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho. 

5.8 - Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, bem como todos os danos materiais contra o patrimônio público, 
resultantes de execução do contrato, conforme exigência legal. 

5.9 -Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade nas instalações observada 
nas instalações onde houver prestação dos serviços; 

5.10-Responsabilizar-se pelo fornecimento e conservação dos uniformes, que deverão 
ser adequados ao tipo de serviço, da categoria profissional CONTRATADA,
substituindo-o de acordo com o disposto no respectivo acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho, ou quando necessário. Os modelos e qualidade deverão ser 
submetidos à aprovação da administração. Os quais, além dos Equipamentos de 
Proteção Individual -EPl's, constarão do seguinte: 

5.10.1-Feminino: Calça, vestido ou saia, blusa ou jaleco, calçado;
��
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5.10.2 - Masculino: Calça, cinto, camisa ou jaleco, calçado. 

5.11 - Os custos de qualquer um dos itens de uniforme e Equipamentos de Proteção 

Individual não poderão ser repassados aos empregados; 

5.12 - Prestar os serviços dentro do parâmetro e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos, 

máquinas, equipamentos, ferramental e utensílios em quantidade, qualidade e 

tecnologia adequadas, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 

normas e legislação; 

5.13 - Manter todas as máquinas, equipamentos, ferramental e utensílios necessários à 

execução dos serviços, em perfeitas condições de uso; 

5.14 - Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão 

permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando 

os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, 

todas as dependências objeto dos serviços. 

5.15 - Observar conduta adequada na utilização dos materiais, máquinas, 

equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços; 

5.16 - Os serviços poderão ser executados em horários que não interfiram no bom 

andamento da rotina de funcionamento da administração. 

5.17 - Apresentar declaração de que visitou os locais dos serviços, estando 

perfeitamente inteirada das condições dos mesmos. 

5.18 - A licitante deverá apresentar Registro no Conselho Regional de Administração 

em nome da licitante e em plena validade. 

5.19 - A CONTRATADA deverá ressarcir ao DER/DF por qualquer dano causado em 

decorrência da execução dos serviços. 

5.20 - A CONTRATADA deverá providenciar, sempre que houver falta no efetivo, a 

imediata substituição, a fim de manter inalterado o quantitativo de pessoas empregado 

na execução dos serviços. 

5.21- Substituir copeiros(as) e/ou encarregados que, por ventura, entrem em período 

de férias, afastamento por motivo de saúde ou que venha a ter qualquer tipo de 

impedimento durante a vigência do contrato, para que não prejudique a execução das 

atividades. 

5.22 - A empresa declarada vencedora do certame deverá apresentar no ato da 

assinatura do contrato a seguinte documentação sob pena de aplicação das 

penalidades cabíveis, inclusive a perda do direito de licitar com a Administração 

Pública: 

a) - Licença para funcionamento expedida pelo órgão

sanitária do Distrito Federal. (Lei 3.978/2007)

competente de vigilância 
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b) - Cópia do Contrato de Trabalho do técnico responsável, bem como cópia do

documento de registro no Conselho Profissional do técnico responsável. (Lei

3.978/2007)

Constituem obrigações do DER/DF: 

5.23 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

5.24 - Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da administração, 

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços. 

5.25 - Assegurar-se de que o número de empregados alocados ao serviço 

pela CONTRATADA, é suficiente para o bom desempenho dos serviços, confrontando o 

efetivo declarado na Proposta com aquele declarado na GRPS/Guia de Recolhimento da 

Previdência social e FGTS/Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

5.26 - Documentar as ocorrências havidas, e a frequência dos empregados, em registro 

próprio, firmado juntamente com o preposto da CONTRATADA. 

5.27 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas 

pela CONTRATADA, compatível com os registros no subitem anterior, no que se refere 

à execução do contrato. 

5.28 - Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial 

aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato. 

5.29 - Disponibilizar encarregado e instalações necessárias à execução dos serviços. 

5.30 - Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como os bens de sua 

propriedade que serão disponibilizados para execução dos serviços, quando for o caso, 

com a indicação do estado de conservação. 

5.31 - Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos 

serviços. 

5.32 - Indicar as áreas onde os serviços serão executados. 

5.33 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEXTA- DO VALOR 

O valor estimativo total do presente Contrato é de R$ 538.414,56 (quinhentos e trinta e 

oito mil e quatrocentos e quatorze reais e cinquenta e seis centavos), para o período 
de 180 dias, sendo R$ 89.735,76 (oitenta e nove mil e setecentos e trinta e cinco reais e 

setenta e seis centavos) mensais, conforme proposta (SEI 17427208), procedentes do 
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Orçamento do DER/DF para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei 
Orçamentária Anual. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

1 - Unidade Orçamentária: 26.205 (DER-DF) 

li - Programa de Trabalho: 26.122.6001.8517.9672 (Transporte - Administração Geral -
Gestão, Manut. e Serv. ao Estado - Desenvolvimento - Conservação de Imóveis 
Próprios) 

Ili - Natureza da Despesa: 339037 (Locação de Mão de Obra) 

IV - Fonte de Recursos: 100 

7.1 - O empenho inicial foi emitido no valor R$ 32.277,60 (trinta e dois mil e duzentos e 
setenta e sete reais e sessenta centavos), na Fonte 100, conforme Nota de Empenho 
nQ 2019NE00251 (SEI 18500275), emitida em 15/02/2019, na modalidade Estimativo. 

CLÁUSULA OITAVA- DO PREÇO 

O preço mensal, consoante proposta da CONTRATADA é: 18 COPEIRAS: R$ 
4.985,32 (quatro mil e novecentos e oitenta e cinco reais e trinta e dois centavos). 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 

Para a vigência contratual a CONTRATADA deverá prestar garantia no valor de R$ R$ 
10.768,29 (dez mil e setecentos e sessenta e oito reais e vinte e nove centavos), 
correspondentes a 2% (dois por cento) do valor total do contrato, nas formas 
permitidas pelo artigo 56, da Lei nQ 8.666/93. 

9.1 A CONTRATADA deverá apresentar ao Núcleo de Tesouraria - NUTES do DER/DF, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia correspondente, a qual será restituída ao final 
do contrato, em até 30 (trinta) dias, após requerida ao Diretor Geral do DER/DF. 
9.3 - Não serão devolvidos a garantia inicial, respectivos reforços e multas, no caso de 
rescisão do Contrato por culpa exclusiva da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, 
Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de 
Nota Fiscal, liquidada até 10 (dez) dias úteis dias de sua apresentação, devidamente 
atestada pelo Executor do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua assinatura, ou 
até a conclusão do processo licitatório em curso, com eficácia a partir de sua 
publicação, sendo seu extrato publicado no DODF, a expensas do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Toda e qualquer alteração contratual deverá ser processada mediante celebração de 
Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei n. 8.666/93, vedada a modificação do 
objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DAS PENALIDADES 

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato 
sujeitará a CONTRATADA à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida 
ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, 
facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral, bem como investir-se 
na posse de bens, alienar coisas, promover contratações para conclusão ou 
aperfeiçoamento de obras ou serviços. 

13.1 - Das Espécies 

13.1.1 - As licitantes e/ou CONTRATADAS que não cumprirem integralmente as 
obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, está sujeitas às seguintes sanções em 
conformidade com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 
31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 
27.069/2006, de 14/08/2006: 

( 1 � fu 1 - advertência; 
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li - multa; e 

Ili - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar 
com a Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e 
dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 

1. para a licitante e/ou CONTRATADA que, convocada dentro do prazo de validade de sua

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida

para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo

inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco)

anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores,

sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais,

aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

13.1.2 - As sanções previstas nos incisos 1, Ili e IV do subitem anterior poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso li, facultada a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

13.2 - Da Advertência 

13.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante 
e/ou CONTRATADA descumprir qualquer obrigação, e será expedido: 

1 -quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento 
licitatório; e 

li - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da 
obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar 
a nota de empenho ou assinar o contrato. 

13.3 - Da Multa 

13.3.1 - A multa é a sanção pecuniana que será imposta à CONTRATADA, pelo 
ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou 
execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 
ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte ina

i
. plente, 

até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; \\ 
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li - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 
material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o 
valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do 
órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

Ili - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos 
incisos I e li deste subitem; 

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar 
o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do
serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte
inadimplente; e

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

13.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do 
art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, 
oferecido à CONTRATADA a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3° do art. 86 da Lei nº 
8.666/93, observada a seguinte ordem: 

1 - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 

li - mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA; e 

Ili - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

13.3.3 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá à CONTRATADA pela sua diferença, devidamente atualizada pelo 
Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente. 

13.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, 
se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

13.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

1 - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e 

li - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança. 

13.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a 
natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 13.1.2 e 
observado o princípio da proporcionalidade. 

13.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato 
deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houve
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unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado 

na forma do inciso li do subitem 13.3.1. 

13.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas 

hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades. 

13.4 - Da Suspensão 

13.4.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de 

participar de licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em 

decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da 

licitante e/ou CONTRATADA no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, 

instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 

1 - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, a licitante 

e/ou CONTRATADA permanecer inadimplente; 

li - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo 

estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, 

de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 

Ili - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada 

dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o 

retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e 

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações,

objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do

objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o

pagamento;

13.4.2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão: 

1 - o ordenador de despesa, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito 

do procedimento licitatório; e 

li - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação 

ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de 

empenho ou assinar o contrato. 

13.4.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distri 
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13.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, 

quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos 

derivados dos pregões. 

13.5 - Da Declaração de lnidoneidade 

13.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou 

autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na 

instrução processual. 

13.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 permanecerá em vigor 

enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida 

sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de 

sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. 

13.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial 

do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades 

subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração 

Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nQ 8.666, de 1993. 

13.6 - Das Demais Penalidades 

13.6.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou 

falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou 

ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito 

Federal, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

1 - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do 

registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade 

dos fatos; e 

li - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.5; 

Ili - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.4.3 e 13.4.4. 

13.6.2 - As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13.5 poderão também ser aplicadas às 

empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 

8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002: 

1 - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

li -tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivo
;
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Ili - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

13.7 - Do Direito de Defesa 

13.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de 
advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da ciência da respectiva notificação. 

13.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a 
decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento 
do recurso, sob pena de responsabilidade. 

13.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário; 

13.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento 
da fase recursai, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo 
extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar: 

1 - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

li - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 

Ili - o fundamento legal da sanção aplicada; e 

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da 

Receita Federal. 

13.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua 

interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua 
imediata divulgação no sítio www.compras.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da 
senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e 

Registro de Preços do Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos 
de contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública do Distrito 
Federal. 

13.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal 
as sanções aplicadas com fundamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capítulo de 
penalidades, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do 

art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993. 



13.8 - Do Assentamento em Registros 

8.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

8.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato 

que as aplicou. 

13.9 - Da Sujeição a Perdas e Danos 

8.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto 

nº 26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante 

e/ou CONTRATADA ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

13.10 - Disposições Complementares 

13.10.1- As sanções previstas nos subitens 13.2, 13.3 e 13.4 do presente capítulo serão 

aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão contratante. 

13.10.2 - Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de 

expediente no órgão ou na entidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO AMIGÁVEL 

O Contrato poderá ser rescindido de comum acordo, bastando, para tanto, 

manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) 

dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA RESCISÃO 

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo 

no respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78, da 

Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas pelo 

art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 

Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, 

serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação 

pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato. 



CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO EXECUTOR 

O DER/DF, por meio de Instrução, designará um Executor para o Contrato, que 

desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, 

Financeira e Contábil. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Dos atos do DER/DF, decorrentes do presente ajuste, caberá recurso na forma do 

disposto no Artigo 109, da Lei n.Q 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pelo 

DER/DF, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 

par ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o 

registro do instrumento pela Procuradoria Jurídica do DER/DF. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

Para as questões decorrentes deste contrato fica eleito o Foro da Capital da República. 

E, por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e validade do que ficou 

estipulado, lavrou-se o presente, que lido e achado conforme, é assinado pelas partes. 

Pelo DER/DF: 

Pela SUAFIN: 

Pela CONTRATADA: 

Brasília, 19 de fevereiro de 2019. 

Flávia Macena de Sousa 
Real JG Serviços 
Diretora Geral 
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